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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE REVISÃO DE OUTUBRO DE 2023

Aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

001. Expediente: JF/PR/CUR-5070711-
39.2023.4.04.7000-ANPP - Eletrônico

Voto: 4332/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
CURITIBA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: PROCESSO COM RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
DENÚNCIA PELA PRÁTICA DO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA PARA O TRÁFICO
INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE DROGAS.  RECUSA DO MPF EM OFERECER O
ANPP. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE
REQUISITO  EXIGIDO PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO.  PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04
ANOS. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal.
Réus  ELZA B.  e  SIDNEY P.  que  foram  denunciadas  pela  prática  do  crime  de  organização
criminosa para o tráfico interestadual e internacional de drogas, nos termos do art. 2º, §2º e §4º,
III, IV e V, da Lei nº 12.850/2013. 2. Recusa da Procuradora da República oficiante em oferecer o
acordo, ao argumento de que: 'O delito de promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente
ou por interposta pessoa, organização criminosa é apenado com pena mínima de 3 anos e pena
máxima de 8 anos de reclusão (art. 2º da Lei nº 12.850/2013). Quando ocorre o emprego de arma
de fogo a pena é aumentada até a metade, de acordo com a previsão do art. 2º, §2º, da Lei
12.850/2013. E ainda, ocorre um aumento de 1/6 a 2/3 quando o produto ou proveito da infração
penal destinar-se, no todo ou em parte, ao exterior; se a organização criminosa mantém conexão
com outras organizações criminosas independentes e se as circunstâncias do fato evidenciarem a
transnacionalidade da organização. De acordo com Baltazar Júnior, especificamente com relação
ao emprego de arma de fogo na ORCRIM `a causa de aumento em questão não traz quantitativo
mínimo de aumento, mas prevê que a majoração se dá até a metade, o que deixa claro tratar-se
de aumento variável, devendo o quantitativo ser justificado pelo magistrado'. Nos termos do art.
28-A, §1º, do CPP, para aferição da pena mínima cominada ao delito, serão consideradas as
causas  de  aumento  e  diminuição,  aplicáveis  ao  caso  concreto.  Pois  bem,  levando-se  em
consideração o aumento  mínimo de 1/4  para  o  emprego de  arma de fogo  (metade  do valor
máximo), a pena mínima ficaria em 3 anos e 9 meses e acrescentando 1/3 das outras causas
previstas no art. 2º, §2º, da Lei das ORCRINS (metade de 2/3) aquela ultrapassaria os 4 anos, já
que acrescentaria mais 1 ano, ou seja, a pena ficaria em torno de 4 anos e 9 meses.' (Grifou-se)
3.  Remessa dos  autos  à  2ª  CCR,  nos  termos do  art.  28-A,  §14,  do  CPP.  4.  Caso  em que,
considerada a classificação jurídica feita na denúncia (art.  2º,  §2º e §4º, III,  IV e V, da Lei nº
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12.850/2013), a pena mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP
(pena mínima inferior a 04 anos). 5. Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da ação penal.
Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da relatora.

002. Expediente: 1.00.000.011519/2023-62  –
Eletrônico
(JF-RJ-5057519-67.2023.4.02.5101)  

Voto: 4333/2023 Origem:  PROCURADORIA GERAL
DA REPÚBLICA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: PROCESSO COM RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP.
HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO DO
ACORDO.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE  INDICAM  CONDUTA CRIMINAL  HABITUAL,
REITERADA E/OU PROFISSIONAL (ART.  28-A,  §  2°,  II,  DO CPP).  PROSSEGUIMENTO DA
PERSECUÇÃO  PENAL.  1.  Incidente  de  acordo  de  não  persecução  penal.  Ré  LAIS  O.  que
responde pela prática dos crimes previstos nos arts. 171, §3º, 304 e 297 do Código Penal e no art.
2º da Lei 12.850/2013. 2. Recusa do Procurador da República oficiante em propor o acordo. 3.
Remessa dos  autos  a  órgão  superior,  nos  termos  do  art.  28-A,  §14,  do  CPP.  4.  Consoante
manifestação  do  membro  do  MPF:  'Compulsando  as  provas  acostadas  no  inquérito  policial,
verifica-se  que  LAIS  aparece  como  a  procurada  que  realizou  o  saque  de  benefício  LOAS
reativado fraudulentamente em nome de pessoa já falecida (NB 88/5495933245), bem como o
endereço do beneficiário falecido, coincide com a mesma rua de LAIS. Além disso, apurou-se que
LAIS  também atuou  como procuradora  em outro  benefício  fraudulento:  NB  88/700.791.890-6
(suspenso)  em  nome  da  pessoa  fictícia  `Aroldo  C...'.  A partir  da  habilitação  de  LAIS  como
procuradora (19/03/2021), vários saques foram efetuados no benefício em tela. Descortinou-se
ainda mais um benefício fraudulento, obtido em nome da pessoa `fictícia' IRINEU, onde LAIS é a
atual  procuradora.  Cuida-se  do  NB  88/700.791.908-2',  a  autoridade  policial  descreve  que:
Outrossim, no Evento 120, VÍDEO 12, ouvida em audiência de custódia LAIS apresentou versão
inconsistente, uma vez que os elementos informativos que foram exaustivamente angariados ao
longo das investigações, além das provas obtidas quando do comprimento do mandado de busca
e apreensão, demonstram a participação de LAIS no esquema criminoso ora desvendado. Nesse
sentido, o artigo 28-A, § 2º, II, do CPP, veda o acordo de não persecução penal quando haja
elementos probatórios que indiquem conduta criminal  habitual.'  5.  Existência,  na hipótese,  de
elementos indicativos de conduta criminal habitual, reiterada ou profissional. Ré que não preenche
os requisitos legais para ser beneficiada com eventual acordo de não persecução penal (art. 28-A,
§2º, II, do CPP). Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da relatora.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

RELATORA
TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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